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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário.)
Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Luiz Gonzaga emitiu cheques pré-datados que foram depositados antecipadamente e devolvidos, por falta de fundos. Foi instaurado inquérito policial. Ao final, a autoridade policial conclui que o fato era atípico, fez relatório nesse sentido e remeteu os autos ao Ministério Público. O promotor de justiça, por sua vez, concordou com o relatório e requereu o arquivamento do inquérito policial. Indaga-se: (1) A autoridade policial poderia ter arquivado, diretamente, os autos do inquérito policial? (2) Quais as opções que tem o promotor de justiça, ao receber os autos do inquérito policial e, no caso concreto, agiu corretamente? (3) O que deve fazer o juiz, se discordar da manifestação do promotor de justiça, pelo arquivamento do inquérito policial? Justificar e dar o fundamento legal. 
Modelo de respostas:

1.1 – Não. O arquivamento do inquérito policial não pode ser determinado pela autoridade policial (CPP, art. 17) (vale 2,0 pontos; sem a fundamentação, vale 1,0 ponto). 
1.2 – Ao receber os autos do inquérito policial, o Promotor de Justiça poderá: (1) oferecer denúncia; (2) manifestar-se pelo arquivamento; (3) requerer a continuação da investigação para realização de diligências imprescindíveis ao oferecimento da denúncia (CPP, art. 16) (vale 2,0 pontos; sem fundamentação, vale 1,0 ponto).
1.3 – Discordando das razões invocadas pelo Promotor de Justiça na manifestação pelo arquivamento, o juiz deveria remeter os autos ao Procurador Geral de Justiça que teria 3 opções: ele próprio oferecer denúncia, designar outro promotor para oferecer denúncia, ou insistir no arquivamento (CPP, art. 28) (vale 2,0 pontos; sem a fundamentação, vale 1,0 ponto). 

Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. É correta a presunção judicial de que, se uma pessoa é encontrada logo após um furto, com a coisa furtada em seu poder, será ela autora do delito? Justificar e dar o fundamento legal.
Modelo de respostas. Não. A presunção de inocência enquanto regra de julgamento, assegura que, no caso de dúvida, o acusado deve ser absolvido: in dubio pro reo (art. 5, caput, LVII, CR). (vale 2,0 pontos; sem a fundamentação vale 1,0 ponto). Assim, o juiz não pode partir de uma presunção judicial que seja contrária à presunção de inocência, o que, na prática, implicaria que a duvida fosse resolvida contra o acusado, e não em seu favor, como no caso em que, na dúvida, por ter sido o acusado encontrado com a coisa em seu poder, presume-se ser ele o autor do crime. (vale mais 2,0 pontos).
Questão 3. O art. 520 do Código de Processo Penal prevê que, no procedimento especial dos crimes contra a honra seja realizada uma audiência de reconciliação, em que o juiz deve ouvir as partes “separadamente, sem a presença dos seus advogados, não se lavrando termo”. O dispositivo é compatível com as garantias processuais previstas na Constituição? Justificar e dar o fundamento legal.   

Modelo de respostas. A resposta é negativa. A Constituição prevê o princípio da publicidade dos atos processuais que se divide em publicidade ampla (acesso a todos do povo), como regra geral, e a publicidade restrita, como exceção (vale 2,0 pontos; sem a fundamentação vale 1,0 ponto). No caso, a publicidade restrita assegura a publicidade para as partes e seus procuradores, ou somente a estes, isto é, os procuradores. Não há previsão de publicidade, ainda que restrita, sem a presença dos advogados, com determina o art. 520 do CPP (vale mais 2,0 pontos; sem fundamentação vale mais 1,0 ponto).
